SESSÃO SOLENE DE ABERTURA DO CONGRESSO DA CIDADANIA

Ponta Delgada, 24 de Janeiro de 2005
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Começo por saudar a iniciativa do Senhor Ministro da República que levou à realização deste Congresso da Cidadania, que durante quatro meses decorrerá em todos os concelhos das nossas ilhas, num movimento de reflexão sobre o enquadramento do cidadão nas suas múltiplas relações com os factores consolidados e emergentes da nossa sociedade contemporânea. A importância deste acontecimento é, desde já, relevada pela presença de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, o qual saúdo, calorosamente, em nome do Governo Regional dos Açores.

Contribua este congresso para ajudar a definir o que seja o “cidadão açoriano” que, por muito sugestiva que seja a definição que Nemésio deu para o seu conceito de “açorianidade”, nela não cabe por inteiro. Porque hoje, de novo, como ao longo do tempo das viagens atlânticas, e sobretudo dos tempos das grandes vagas de emigração, os Açores voltaram a ser, além de porto de passagem e de porto de partida, um porto de chegada e de acolhimento para muitas pessoas que, oriundas de outros contextos culturais e por eles esculpidas, também estão a construir uma sociedade da qual eles serão, como nós, cidadãos de pleno direito. Isto é, “cidadãos açorianos”, com tudo aquilo que nos distingue dos outros, mas sobretudo com aquilo que a eles nos une: somos todos cidadãos, e já não no sentido que os Gregos davam à palavra – que designava apenas os indivíduos que desfrutavam do direito de participar da vida política da cidade -, ou que os Romanos utilizavam para designar, em exclusividade, os naturais da cidade de Roma, ou com o valor que era mais comum durante a Idade Média e o Renascimento – habitantes de qualquer cidade -, mas antes no sentido em que o conceito foi definido pelo espírito filosófico do séc. XVIII espelhado na Declaração de Independência dos Estados Unidos da América de 1776 e na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, em plena Revolução Francesa.
Estes cidadãos – os cidadãos dos regimes republicanos e democráticos em geral, que a Constituição da República Portuguesa consagra e nos quais assenta, prioritariamente, a Autonomia político-administrativa dos Açores e da Madeira – são titulares de direitos naturais e imprescritíveis como a liberdade, a propriedade, a segurança ou a resistência à opressão, são iguais perante a lei e a justiça, têm a mesma dignidade social e aceitam o princípio da separação do poder político e religioso. Percebe-se, então, aqui como em outros lugares, a tarefa gigantesca que prepara a concretização da cidadania plena.

Esta ideia de cidadania, apesar de guardar em si os traços de uma matriz cultural e político-administrativa própria – fala-se em “cidadão europeu”, “cidadão português”, ou, como vimos, “cidadão açoriano” – mergulha as suas raízes no húmus da cultura grega, em que a tradição atribui a Sócrates a ideia que nos habituámos a entender como a da “cidadania sem fronteiras”, e que é já, nesta nossa época de uma globalização talvez excessiva mas inevitável, um verdadeiro lugar-comum: “Não sou ateniense nem grego, mas um cidadão do mundo”.

Partimos, assim, nessa perspectiva, nos Açores, da parte para o todo, quando construímos a Autonomia em busca da cidadania. Parafraseando Jean Monnet – “Os homens só aceitam a mudança quando sentem a necessidade, e só vêem a necessidade quando há crise” – poderemos dizer que a instituição da Autonomia dos Açores, a dado momento da sua história, resultou da percepção, em democracia, de uma crise que, ao longo dos séculos, contribuiu para que as nossas ilhas ocupassem um lugar cativo entre as regiões mais pobres e menos desenvolvidas de Portugal. Situação esta que, felizmente, estamos a alterar, fazendo crescer sempre mais a nossa economia desde 1997 face à média europeia e desde 1998 face à média nacional.
A Autonomia foi reclamada para obviar à exclusão imposta à nossa condição cívica, e tem sido edificada, ao longo destes últimos trinta anos, pela força e pela vontade da cidadania açoriana que encontra nos seus residentes os promotores e a razão de ser, mas que interage, nas suas dinâmicas concretizadoras, cada vez mais, não só com o País mas com a Europa e o Mundo. Cada passo que damos em frente no desenvolvimento social e económico, e ou no contexto desse globalismo, enche-nos de entusiasmo. Conhecemos os desafios que temos nos domínios dos progressos educativo e formativo e da atenuação das injustiças, mas é muito importante consensualizarmos um pensamento estruturado para a acção a respeito de todos eles. Partimos do princípio de que as populações mais cultivadas são, naturalmente, mais informadas, mais livres, mais inventivas e mais propensas ao exercício da cidadania. Apostamos, pois, nessa capacitação social, em qualificações pertinentes, na incorporação de competências, na evolução das mentalidades, no valor da nossa juventude, na qualidade dos melhores e no empenhamento colectivo. Desse modo, há muito a fazer e há muito que está a ser feito.
Mas pode-se dizer, por outro lado, que, nos Açores, a participação das pessoas, nos mais variados aspectos e modos de sociabilidade, é apreciável. Só quem olha a nossa Região do exterior, ou aqui estando não a conhece, é que a pode julgar pelo número dos que participam em reuniões partidárias ou pelo número dos que não participam em actos eleitorais. São milhares e milhares os que assumem um papel activo, enformador e vitalizador das nossas dinâmicas comunitárias, gerando e gerindo impulsos fortemente motrizes a montante do que podemos chamar de “política pura”, junto da verdade das coisas e das coisas que são verdade, e, porventura, longe de elites que avocam a avaliação dos méritos da nossa democracia participativa.
Numa sociedade pequena como a nossa, não só temos milhares de pessoas envolvidas na representação política regional e autárquica, como temos muitos mais açorianas e açorianos em centenas de instituições pela solidariedade social, em muitas dezenas de organizações juvenis e de intervenção ambiental, em centenas de associações culturais e desportivas, em organizações de formação e de divulgação científica e do conhecimento, em outras empresariais e sindicais, nas escolas, na universidade ou na comunicação social, numa pulsão de pluralidade que tem consequências nas opções governativas e dos partidos políticos, quando não mesmo na formação das opiniões em vigor ou na execução de políticas públicas sectoriais.

Compete-nos, pois, a todos – sejamos nós políticos, decisores ou intelectuais – sentir essa respiração social e dar valor a essa democracia que, por vezes, não se vê, muito menos se escuta nas ambiências palacianas e nem sempre coincide, como bem se tem visto, com as opiniões publicadas.

Os Açores de hoje já pouco têm a ver com os Açores de apenas alguns anos atrás, e os açorianos, mesmo a população mais indiferenciada, tem consciência de que se vive nas nossas ilhas um período de profunda mudança, pela melhoria, e de grande dinamismo, pelo progresso, nas condições de vida e na mentalidade da nossa sociedade.

Não me cabe aqui ajuizar a evolução mais recente nos Açores que, todavia, creio positiva, mas a geração a que pertenço conhece o valor – e também as lutas – da obra que acrescentou claridade e responsabilidade e abriu horizontes aos açorianos desde o início de funções do primeiro Governo Regional. Por cá, há diversidade nas opiniões, nas oportunidades e na falta delas; há virtudes, erros, êxitos e incertezas, mas, com pouco temos feito muito e, em pouco tempo, mais do que pensávamos. Os nossos últimos trinta anos, vividos nestes Açores do Mundo, têm sido o nosso mais fertilizante e participado Congresso da Cidadania.
Muitos parabéns por esta iniciativa e muito obrigado.
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